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RESUMO 
 
A proteção ambiental deixou de ser uma função exclusiva de produção para tornar-se também 
uma função da administração. Contemplada na estrutura organizacional, interferindo no 
planejamento estratégico, passou a ser uma atividade importante na organização da empresa, 
seja no desenvolvimento das atividades de rotina, seja na discussão dos cenários alternativos e 
a conseqüente análise de sua evolução, gerando políticas, metas e planos de ação.  Este artigo 
tem por objetivo estudar as transformações que têm ocorrido nas estratégias ambientais das 
empresas, os fatores que as afetam e a forma como elas se diferenciam. Para isso, busca-se 
verificar e avaliar o desempenho das indústrias do setor químico na região de Londrina 
visando elucidar estes e outros aspectos da gestão ambiental. O trabalho aborda a 
internalização das questões ambientais pelas empresas; os benefícios da gestão ambiental; e 
apresenta algumas tipologias de estratégias ambientais, segundo a forma de resposta às 
pressões ambientais e à direção das estratégias. As conclusões demonstram que a maioria das 
empresas caracteriza-se por uma postura reativa e que as estratégias ambientais são motivadas 
tanto por fatores institucionais quanto por pressões externas e que variam em função de 
fatores internos da empresa. 
 
Palavras-chaves:  Gestão Ambiental, Estratégias Ambientais,  Setor Químico. 
 
 
1 INTRODUÇÃO 
 
Nestes últimos trinta anos, desde a conferência de Estocolmo de 1972 que inseriu a questão 
ambiental de forma prioritária e definitiva na agenda internacional, os problemas ambientais 
mudaram de significado e importância, e estão cada vez mais presentes nos diferentes 
elementos que influem nas decisões empresariais. 
 
Nos anos  70, as atitudes com relação ao meio ambiente revelaram a conscientização da 
problemática ambiental. O debate centrou-se nas políticas econômicas tradicionais que 
objetivavam o crescimento da renda, objetivo este difícil de ser atendido face aos limites do 
crescimento devido principalmente à exaustão dos recursos naturais, ao crescimento 
populacional e à degradação dos ecossistemas. 
 
Nos anos 80, após um período de conscientização, deu-se início a uma nova fase: a fase da 
gestão, que buscava integrar as preocupações ambientais ao desenvolvimento, e adotava o 
desenvolvimento sustentável como o grande mote para  compatibilizar crescimento e 
qualidade de vida.  O termo desenvolvimento sustentável tornou-se a aspiração e o ideal da 
sociedade, com ampla aceitação. O conceito de desenvolvimento sustentável, deveria ser 
incluído em todas as áreas do conhecimento e ser ampliado para as áreas de planejamento e 
operação das políticas macroeconômicas. 
 
A década de 90 foi marcada pelo evento da Eco-92 (Rio de Janeiro) e a promulgação da 
Agenda 21,  documento que contém os princípios e diretrizes para a gestão ambiental, 
reconhecendo e especificando a necessidade de estabelecer reformas das políticas econômicas 
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que promovam o planejamento e a utilização eficiente dos recursos para o desenvolvimento 
sustentável. O conceito de desenvolvimento sustentável consolidou-se a partir da constatação 
de que os sistemas naturais do planeta eram limitados para absorver os efeitos da produção e 
do consumo. A manutenção das políticas econômicas causadoras de danos ambientais 
irreversíveis mostrou-se inviável e houve conscientização da necessidade de um sistema de 
produção que respeitasse a obrigação de preservar a base ecológica do desenvolvimento 
econômico do país.  
 
No que concerne às empresas, a preocupação com o meio ambiente se justifica porque, além 
da punições legais que se intensificam, a questão pode representar um diferencial para sua 
imagem institucional, que pode implicar em reduções de custos através da melhoria da 
eficiência e com a influência sobre a decisão de seguradoras, bancos, investidores e 
principalmente consumidores. Estes últimos se mostram cada vez mais dispostos a boicotarem 
os produtos de empresas poluidoras ou a pagarem um sobrepeso por produtos não poluentes. 
 
A não-adesão à filosofia de proteção ao meio ambiente pode implicar  problemas futuros e 
ameaçar a performance de suas ações. Mesmo que uma empresa ofereça excelentes produtos, 
ela correrá sérios riscos de ver sua posição no mercado afetada, caso provoque um dano 
ambiental significativo.  
 
Dentre os diversos setores industriais destaca-se o setor químico;  ramo no qual há forte 
concorrência e a imagem está  comprometida, em função dos problemas ambientais gerados 
pelas empresas em diferentes sociedades e dos danos à ecologia mundial. Há uma crescente 
demanda por produtos novos e melhores, que  satisfaçam clientes mais exigentes e 
conscientes dos aspectos ambientais e éticos. 
 
Assim sendo, o objetivo do trabalho é identificar e analisar as estratégias de gestão ambiental 
das empresas no setor químico de Londrina.  Procura-se avaliar o desempenho das indústrias 
do setor a partir da nova exigência mercadológica, com o objetivo de constatar se o 
empresariado local está atento a essas novas mudanças contextuais. 
 
 
2 A INTERNALIZAÇÃO DA GESTÃO AMBIENTAL NA EMPRESA 
 
A gestão ambiental é uma área de conhecimento, cujo desenvolvimento tem sido contínuo nas 
duas últimas  décadas. E também é uma das mais poderosas ferramentas de qualidade, 
excelência e gestão de imagem para uma organização. A gestão ambiental não só sustenta 
parte da responsabilidade da organização perante a sociedade, como é também um fator 
crítico de competitividade. 
 
Os motivos pelos quais as empresas se sentem encorajadas a aceitar a responsabilidade pela 
proteção ao meio ambiente envolvem  disposição política e  recursos financeiros  que serão 
utilizados em Política Ambiental para  estabelecer objetivos e metas, especificações da 
atividade e responsabilidade que permitirão alcançar os resultados esperados pela atuação dos 
responsáveis na produção, na área de P&D, suprimentos, marketing e recursos humanos entre 
outras. O conceito de vantagem competitiva sustentável também amadureceu desde as 
contribuições pioneiras – cujas origens se encontram em Alderson (1965), Hall (1980),  
Henderson (1983), Porter (1985) e Hoffman (2000) – até as mais recentes . 
 
Para a consolidação definitiva da área de meio ambiente, a organização deve potencializar ao 
máximo suas atividades, buscando integração profissional e madura com todos os demais 
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setores da empresa a fim de que os objetivos organizacionais sejam atingidos. A área de meio 
ambiente dentro da organização requer a execução de estudos especiais, como o Estudo de 
Impacto Ambiental (EIA) e/ou estudos específicos para a avaliação da quantidade e da 
qualidade de efluentes. Vários aspectos dessa integração dependem da disponibilidade de 
recursos, da atuação e da reputação do responsável no meio ambiente. 
 
Bateman e Sneel (1998) discutem a importância para as  empresas da incorporação da 
variável ambiental na sua gestão  e sugerem que as empresas seriam induzidas à gestão 
ambiental porque : a) há   necessidade de obedecer as leis; b) empresas devem tornar-se mais 
eficaz, reduzindo custos com reciclagem, diminuição do consumo de matérias-primas, energia  
e evitando desperdícios; c) elas devem ser mais competitiva e abrir novos mercados; d) elas 
não devem correr o risco de comprometer sua imagem junto à opinião pública, associando 
suas atividades com poluição e degradação ambiental; e e) devido à responsabilidade social e 
ética das empresas com a sociedade no presente e no futuro. 
 
Para Ackerman e Bauer  (1976) a inserção da variável ecológica na organização obedece a 
uma seqüência de três fases: percepção, compromisso e ação. Na fase percepção,  o que 
ocorre é que a cúpula administrativa entende que a variável ecológica é importante, que deve 
ser considerada na política organizacional, que há necessidade de pessoal especializado para 
sua monitoração, porém esse discurso não encontra apoio nos níveis hierárquicos mais baixos 
das empresas, restringindo-se ao âmbito da Alta Administração. 
 
Quando a empresa, ciente da necessidade, contata assessoria específica para lidar com a 
variável ambiental, tem início a fase do compromisso. A atuação da assessoria desencadeia 
um processo de disseminação do comprometimento organizacional, que começa a atingir os 
gerentes de linha com quem essa assessoria se relaciona e prepara o terreno para o surgimento 
da fase da ação. 
 
A fase da ação, perceptível apenas nas empresas que buscam a excelência ambiental, é 
caracterizada pelo amadurecimento da variável ecológica dentro da organização que se 
evidencia pela incorporação de sua avaliação nas atividades de linha da estrutura, 
notadamente na função produtiva e na administrativa, modificando processos e produtos, 
exigindo aporte de recursos, interferindo na própria estrutura organizacional e tornando-se um 
dos fatores importantes da cultura organizacional. 
 
Embora havendo uma tendência geral, esta evolução ocorre de maneira diferente nas 
empresas e indústrias. Sharma et al. (1999), por exemplo, estudaram a evolução das questões 
ambientais empresariais através de pesquisa com sete empresas do setor petrolífero 
canadense. Tendo como meta central da pesquisa identificar os fatores associados com a 
resposta das organizações às questões ambientais e os mecanismos através dos quais estes 
fatores operam, os autores subdividiram a evolução das estratégias ambientais em quatro 
fases: gestação, politização, legislação e litigação. 
 
Na fase de gestação (1980-95), a intensidade regulatória e a preocupação pública com a 
preservação ambiental eram de baixo nível. Contudo, grupos ambientalistas mobilizaram-se 
neste período para aumentar a consciência social sobre os danos ambientais causados pelas 
indústrias de petróleo. 
 
Na fase de politização (1986-87), o meio ambiente tornou-se importante nos debates de 
políticas públicas, e as agências governamentais incumbiram-se de revisar as regulamentações 
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e recomendaram que elas fossem racionalizadas e intensificadas. As empresas tinham pouco 
interesse nas questões ambientais e, na sua maioria, apenas limitavam-se a atender à 
legislação. 
 
Durante a fase legislativa (1988-92), intensificou-se  a preocupação pública com o meio 
ambiente devido a vários eventos críticos que ocorreram no período. Grandes acordos e 
conferencias internacionais, como o Protocolo de Montreal e o Relatório Brundland, também 
contribuíram para o acirramento da pressão da opinião pública e das regulamentações sobre as 
empresas. Vários administradores das empresas estudadas foram unânimes em sua opinião de 
que a motivação para a redução de riscos ambientais neste período foi evitar perturbações e 
perdas financeiras. 
 
Por fim, na fase de litigação ( 1993 em diante),  o nível de preocupação pública com as 
questões ambientais permaneceu alto e, em 1993, regulações federais e provinciais foram 
consolidadas, e os administradores passaram a ser considerados responsáveis criminalmente 
pelos acidentes e danos ambientais causados por suas companhias. 
 
Diante disso, muitas organizações passaram gradualmente a incluir a dimensão ecológica na 
gestão de seus negócios. Na década de 70, a política ambiental das empresas dos países 
desenvolvidos limitou-se a incorporar  tecnologias de depuração face às exigências dos órgãos 
governamentais de controle. A partir da década de 80, a ênfase recaiu no ciclo de vida do 
produto − desenho, aquisição de matéria-prima, processo de fabricação, destinação do lixo 
industrial, até a disposição final do produto após o uso pelo consumidor. Fabricantes, 
fornecedores distribuidores, consumidores deviam observar os danos que seus produtos 
causavam ao ambiente em todos os estágios (Blumenfeld, 1991). 
 
O meio ambiente tem-se tornado um elemento vital para se estabelecer os novos paradigmas 
da concorrência industrial e, por isso, aflora como importante questão para se estabelecerem 
os rumos futuros dos mercados e da sociedade, locais ou globais. 
 

 
3 TIPOLOGIAS DE ESTRATÉGIAS AMBIENTAIS EMPRESARIAIS 
 
É importante salientar que as empresas percebem e respondem de forma diferente às pressões 
ambientais. Em face disso, as tipificações das estratégias ambientais, suas razões e 
implicações centram-se na forma como as empresas respondem às pressões ambientais e 
quanto ao foco das ações. 
 
 
3.1 Tipologias quanto à forma de resposta às pressões ambientais 
 
 Meredith (1994) sugeriu uma tipologia de possíveis estratégias ambientais empresariais 
desenvolvidas durante o processo de internalização da dimensão ambiental nas organizações, 
segundo uma escala de evolução das atitudes dos agentes econômicos em relação ao meio 
ambiente. Esta escala começa com a estratégia reativa, passa por um estágio intermediário, 
denominado estratégia ofensiva, e termina com a estratégia inovativa. 
 
Na estratégia reativa, as empresas confinam suas ações em um atendimento mínimo e 
relutante com relação à legislação ambiental local e ao gerenciamento mínimo de seus riscos, 
os quais assumem papel dominante na estratégia ambiental das mesmas. Não modificam a  
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estrutura produtiva e os produtos,  atendo-se  somente  à  incorporação de equipamentos  de 
controle de poluição nas saídas dos seus efluentes para o meio ambiente (end-of-pipe). A 
percepção das empresas está baseada na proposição de que não há oportunidade de mercado 
para compensar os aumentos de custos proporcionados pela internalização  da dimensão 
ambiental. Existe uma incompatibilidade entre a responsabilidade ambiental da empresa e a 
maximização de lucros. 
 
A dimensão ambiental é vista como uma ameaça, não havendo, portanto, integração entre o 
meio ambiente e as unidades estratégicas de negócio, as decisões quanto às soluções dos 
problemas ambientais só atingem o nível de estratégia funcional e são tomadas na base do ad 
hoc. Este é o mais baixo estágio de classificação das estratégias ambientais, onde a gestão 
ambiental das organizações é orientada à conformidade. 
 
Na estratégia ofensiva, segundo estágio de classificação, os princípios básicos adotados pelas  
empresas é a prevenção da poluição, a redução do uso de recursos ambientais e o 
cumprimento além das leis, através de mudanças incrementais (não fundamentais), nos seus 
processos/produtos/serviços antes que os concorrentes façam: seleção de matérias-primas, 
alterações  na embalagem e estabelecimento de padrões industriais.  
 
 O objetivo é obter vantagem competitiva, onde possível, sem muito investimento.  Técnicas 
de marketing são usadas pelas empresas para atrair um maior número de consumidores já 
conscientizados com a questão ambiental.  As empresas percebem a variável ambiental como 
uma oportunidade, porém o controle da poluição ainda é uma função eminentemente da 
produção. Há interface entre as estratégias ambientais e de negócio, no nível de planejamento 
estratégico das companhias, porém de forma pouco clara e imprecisa. 
 
Na  estratégia inovativa, as empresas se antecipam aos problemas ambientais futuros, através 
da sua resolução e fortalecem suas posições no mercado. A excelência ambiental torna-se 
condição necessária para o sucesso das empresas, porém não o suficiente. Há necessidade da 
integração da excelência ambiental e comercial. Envolve  desenvolvimento, produção e 
comercialização de novos produtos, mudanças substanciais de performance ambiental e  
gerenciamento dos ciclos de vida dos mesmos. O princípio básico adotado é o acoplamento 
total e sinérgico entre estratégias ambiental e de negócio, de tal forma que elas tornam-se 
quase indiferenciáveis, sendo guiadas pela estratégia corporativa.  
 
A integração da variável ambiental ocorre ao nível do gerenciamento ambiental estratégico, 
considerado função da administração e questão de mercado, em um quadro de alta ameaça e 
alta oportunidade.  Neste terceiro estágio, a questão ambiental é incorporada nas estratégias 
empresariais mais gerais e torna-se um elemento importante de construção de vantagens 
competitivas duradouras. 
 
Em estudo na indústria química americana e alemã que visava tipificar as estratégias 
ambientais empresariais, Brockhoff & Chakrabarti (1999) identificaram quatro tipos de 
empresas quanto às suas respostas estratégicas às pressões ambientais: As defensoras de 
portfólio, grupo composto pelas maiores empresas do setor e que põem grande importância 
em responder às regulamentações ambientais assim como em antecipar novas 
regulamentações e padrões; as escapistas, que atendem às regulamentações, mas dão pouca 
importância à antecipação  de normas e padrões, e buscam abandonar mercados correntes para 
explorar novos mercados; as inativas ou indiferentes, empresas de tamanho médio que 
envolvem baixo risco ambiental e pequeno potencial de mercado para bens ambientais; e as 
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ativistas,  semelhantes às defensoras de portfólio, mas que dão grande importância em 
explorar novos mercados. 
 
Os autores ressaltam que as diferentes estratégias ambientais não são simplesmente uma 
resposta a pressões ambientais diferenciadas, mas sim uma resposta diferenciada a pressões 
ambientais semelhantes, uma vez que não foi encontrada nenhuma diferença significativa nos 
grupos de estratégias entre os dois países pesquisados. 
 
 
3.2 Tipologia quanto ao foco das estratégias ambientais 
 
Além destas tipificações que classificam as estratégias quanto à forma como elas respondem 
às pressões e demandas ambientais, existem também algumas que tratam da forma que elas 
assumem e da trajetória que seguem. Apesar de haver algumas variações, em geral os autores 
identificam dois tipos de trajetórias nas estratégias ambientais, as direcionadas a processos e 
as direcionadas a produtos. 
 
Gilley (2000) realizou estudo a partir de 71 comunicações de iniciativas ambientais 
publicadas no Wall Street Journal entre 1983 e 1996, no qual as classificou como iniciativas 
ambientais dirigidas para processos (process-driven) e iniciativas ambientais dirigidas para 
produtos (product-driven). 
 
As iniciativas ambientais dirigidas para processos visam à minimização dos impactos 
ambientais dos processos da firma, e podem ocorrer de vários modos, seja usando imputs 
reciclados ou de baixo impacto ambiental, redesenhando seu processo de produção e/ou 
sistema de distribuição, ou reduzindo os resíduos. Estas iniciativas, portanto, incluem 
mudanças em processos organizacionais, assim como nos materiais usados na produção. Elas 
podem permitir a redução de custos na organização pelo uso mais eficiente dos recursos, a 
redução do uso de materiais perigosos, evitando assim o risco de acidentes e os decorrentes 
custos de medidas punitivas, mitigadoras e/ou de limpeza, e a eliminação de passos 
desnecessários na produção.  Segundo o autor, o potencial de efeito na reputação deste tipo de 
iniciativa é baixo, e muitas de suas medidas são difíceis de serem incluídas nas comunicações 
públicas da empresa. O foco sobre o processo tem sido predominante na indústria química, 
onde as soluções de “fim de tubo” são muito utilizadas (Brockhoff & Chakrabarti, 1999). 
 
Já as iniciativas ambientais dirigidas para produtos podem ocorrer de dois modos: através 
da criação de novos tipos de bens e serviços ambientalmente saudáveis, ou através da redução 
do impacto ambiental dos bens e produtos existentes. Elas estão vinculadas a estratégias de 
diferenciação de produtos e podem ter efeitos importantes na renda da empresa, por tornar os 
seus produtos únicos aos olhos dos consumidores. O potencial destas iniciativas na melhoria 
da reputação da empresa é mais alto do que aquelas dirigidas para processos, pois permitem 
maior visibilidade pública da empresa, atingindo número maior de stakeholders e permitindo 
a demonstração de responsabilidade social empresarial. Por sua natureza, a introdução de 
novos produtos ou a modificação de produtos existentes são geralmente eventos de mais alta 
lucratividade. Na agricultura orgânica, por exemplo, o foco é no melhoramento do produto, 
uma vez que os seus consumidores estão preocupados com a saúde e dispõem-se a pagar 
preços mais elevados pelos produtos orgânicos (Nascimento, 2001). 
Os investidores, em geral, reagem mais favoravelmente a iniciativas dirigidas para produtos, 
possivelmente pelo maior efeito sobre a reputação da empresa. Muitas mudanças em 
processos são impostas pelas agências de regulação, de modo que podem ser interpretadas 
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mais como uma punição à empresa do que como uma ação proativa e, desta forma, terem, até 
mesmo, um efeito negativo sobre a sua reputação. Por outro lado, a reação dos investidores 
indica que a introdução de produtos de menor impacto ambiental ou o aprimoramento dos já 
existentes tende a melhorar a reputação da empresa e, assim, capacitá-la a alcançar estratégias 
de diferenciação ambientalmente sustentáveis. 
 
 
4  BENEFÍCIOS DA GESTÃO AMBIENTAL 
 
Para North (1992), os benefícios da gestão ambiental são inúmeros de ordem econômica e 
estratégica e podem ser observados no quadro 1. Os benefícios econômicos envolvem a 
redução de alguns custos e o  incremento das receitas derivadas da atuação inovadora verdes. 
Os benefícios estratégicos incluem a melhoria da imagem institucional, ao compromisso da 
alta gerência ao chão de fábrica e a elevação da demanda por produtos sustentáveis. 
 
Quadro 1 -  Benefícios da gestão ambiental. 

 
- Economia de custos 

no processo 

- Redução do consumo de materiais: água, energia e 
outros insumos. 

- Aumento nos rendimentos do processo 
- Reciclagem, venda e aproveitamento de resíduos e 

diminuição de efluentes. 
- Redução de multas e penalidades por poluição 

 
BENEFÍCIOS 

ECONÔMICOS 

- Incremento de 
receitas 

- Aumento da contribuição marginal de “produtos 
verdes” que podem ser vendidos a preços mais altos.

- Aumento da participação no mercado devido a 
inovação dos produtos e menos concorrência. 

- Linhas de novos produtos para novos mercados. 
- Aumento da demanda para produtos que contribuam 

para a diminuição da poluição. 
 

BENEFÍCIOS 
ESTRATÉGICOS 

 - Melhoria da imagem institucional. 
- Renovação do “portfólio” de produtos. 
- Aumento da produtividade. 
- Alto comprometimento do pessoal. 
- Melhoria das relações de trabalho. 
- Melhoria e criatividade para  novos desafios. 

   - Melhoria das relações com órgãos governamentais, 
comunidade e grupos ambientalistas. 

- Acesso assegurado ao mercado externo. 
- Melhor adequação aos padrões ambientais. 

Fonte: Adaptado de North ( 1992)  
 
 
Porter (1999) complementa afirmando que a melhoria na relação com o meio ambiente é 
capaz de beneficiar a produtividade dos recursos utilizados na organização, porque traz 
benefícios para o processo e para o produto.  
 
Os benefícios para o processo envolvem : a) economias de materiais, resultantes do 
processamento mais completo, da   substituição, da reutilização ou da reciclagem dos insumos 
de produção; b) aumentos nos rendimentos do processo; c) melhor utilização dos subprodutos; 
d) conversão dos desperdícios em forma de valor; e) menor consumo de energia durante o 
processo de produção; f) redução dos custos de armazenamento e manuseio de materiais; e g) 
eliminação ou redução do custo das atividades envolvidas nas descargas ou no manuseio, 
transporte e descarte de resíduos. 
 



 8

Os  benefícios para o produto incluem : a) produtos com melhor qualidade e mais 
uniformidade; b) redução dos custos do produto; c) redução nos custos de embalagem; d) 
utilização mais eficiente dos recursos pelos produtos; e) aumento da segurança dos produtos; 
f) redução do custo líquido do descarte do produto pelo cliente; e g) maior valor de revenda e 
de sucata do produto. 
 
A inclusão da dimensão ambiental nas empresas amplia o conceito de administração, pois  
objetivos e propósitos das empresas deixam de ser puramente econômicos e influem na  
estrutura organizacional e no planejamento estratégico. A incorporação da componente 
ambiental na estrutura organizacional deve ser vista como um processo que se inicia com a 
absorção da proteção ambiental na função de produção e desloca-se paulatinamente para as 
outras funções administrativas -  planejamento e gestão de recursos.  
 
Donaire (1999) salienta que algumas variáveis devem ser consideradas para se entender a 
estrutura das atividades de proteção ambiental como tipo de atividade, o porte da empresa e a 
visão da alta administração a respeito da questão ambiental. 
 
O risco de atividade pode envolver maiores riscos de poluição ou degradação ambiental, o que 
por sua vez exigirá diferentes ações por parte da administração das empresas, e portanto, 
podem resultar em diferentes arranjos organizacionais. Empresas de médio e pequeno porte, 
geralmente, não têm um departamento ou setor específico que cuida do meio ambiente, nesses 
casos, a responsabilidade e desenvolvimento das atividades pode estar inserida na função de 
produção.   
 
Finalmente, a maneira como a alta administração se posiciona em relação à questão ambiental 
determina os arranjos organizacionais e a efetividade das atividades de proteção ambiental. Se 
esta for um reflexo do compromisso da alta administração, inserida nos objetivos, as políticas 
e diretrizes da empresa, considerada importante e portanto prestigiada, possuidora de status e 
autoridade, a função ecológica será parte integrante da estrutura organizacional e não apenas 
uma atividade acessória e figurativa. 
 
 
5 METODOLOGIA 
 
Tendo em vista a especificidade do tema o método escolhido foi uma survey. Geralmente 
envolve a coleta de dados através de entrevistas aplicadas a uma amostra selecionada 
representativa da população em estudo. 
 
Quanto ao objetivo, esta pesquisa foi classificada como exploratória, que tem como principal 
característica a informalidade, a flexibilidade e a criatividade, e procura-se obter um primeiro 
contato com a situação a ser pesquisada ou um melhor conhecimento sobre o objeto em 
estudo (Samara e Barros, 2002). 
 
Quanto a  população e amostra, a escolha do setor químico deve-se ao fato de que nesse 
setor é presumida a existência de um grande número de empresas com uma Postura 
Ambiental bastante enfatizada em face da periculosidade dos seus produtos e matérias-primas, 
com conseqüências danosas para o meio ambiente. A população dessa pesquisa são todas 
indústrias  definidas como sendo do setor químico, em funcionamento na região do município 
de Londrina. Como em uma  pesquisa normalmente é muito difícil trabalhar com todos os 
elementos que compõem uma população, considera-se que é melhor trabalhar com uma 
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parcela devidamente selecionada do universo, a amostra.  O método a ser utilizado para a 
composição da amostra é o não probabilístico. É um procedimento de amostragem não 
aleatório e sim de caráter proposital, já que o grupo de elementos que irá compor a amostra 
será escolhido intencionalmente.  Neste artigo, serão analisadas 49 (quarenta e nove) 
indústrias químicas. 
 
Quanto ao método de coleta de dados, conforme Cooper e Schindler (1995) a pesquisa 
classifica-se como modelo interrogativo de comunicação, pois objetivou-se conhecer e 
questionar a respeito do tema de estudo, através da coleta de dados e informações, mediante 
questionários e análise de documento. A procedência dos dados compreendem dados 
primários, no caso do levantamento de campo e dados secundários, no caso da revisão 
bibliográfica. 
 
A metodologia de coleta de dados nesta pesquisa será de um questionário elaborado dirigido 
para os escalões superiores das empresas componentes da população-alvo, de modo a se 
estabelecer contato dentro de cada organização com o representante máximo na área de meio 
ambiente. As informações foram coletadas  no cotidiano do trabalho, após terem  sido 
explicados os objetivos da pesquisa. O questionário leva em consideração o processo pelo 
qual as dimensões da gestão ambiental se entrelaçam com a estratégia que é desenvolvida e 
implementada pela organização. Ele está planejado de forma a identificar as percepções de 
como as decisões estratégicas são formuladas e como estas podem relacionar-se com as 
práticas de uma gestão e atuação, que justifique por evidencias objetivas, ser classificada 
como inovativa. 
 
Com relação às “dimensões ambientais”, será solicitado levar em consideração as condições 
prevalecentes à época da realização da pesquisa, utilizando uma escala  LIKERT de 5 pontos, 
indicando os vários graus de concordância e/ou discordância do respondente em relação as 
afirmações sobre os indicadores, acrescida da resposta “NS” – Não se Aplica. 
 
A análise dos dados envolverá aspectos quantitativos e qualitativos. Neste sentido, Cooper e 
Schindler (1995) estabelecem que os objetivos de uma pesquisa exploratória podem ser 
alcançados mediante o uso de diferentes técnicas, podendo ser aplicadas tanto as técnicas 
quantitativas como as qualitativas, reforçando que as qualitativas são as mais confiáveis 
dentro de um estudo exploratório, portanto, nesta pesquisa os dados e as informações 
coletadas a partir das fontes primárias e secundárias serão tratados destas duas formas.  De 
posse dos questionários respondidos, será feito a digitação e o processamento por 
computador, que viabilizará ao pesquisador a realização de uma grande variedade de análises. 
 
Os resultados da pesquisa foram tabulados a partir do  Perfil dos Resultados Ambientais. Se 
a maioria dos valores atribuídos às questões estiverem entre 01 e 02,  provavelmente a 
empresa deve estar diante de um importante desafio: identificar e integrar os requisitos de 
qualidade de sua empresa, eliminando, assim, a vulnerabilidade característica deste 
desempenho. Entretanto, se a maioria dos valores atribuídos às questões for 03, 
provavelmente a empresa vem realizando “esforço” para sustentar o seu atual desempenho 
ambiental. Já se a maioria dos valores atribuídos às questões for 04, é muito provável que 
esteja trilhando o caminho certo. A empresa nesta fase deve reavaliar as oportunidades de 
melhoria com foco na gestão ambiental. Por fim,  se a maioria apontar 05, é muito provável 
que o desempenho ambiental esteja muito bom. A ação prevista é a de reavaliar os 
instrumentos de gestão para assegurar sempre a melhoria contínua desse desempenho. 
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O pré-teste do questionário foi realizado em algumas empresas do setor químico com a 
finalidade de validar a operacionalidade e o entendimento do mesmo. 
 
 
6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
A política de meio ambiente é adotada  pela maioria das empresas analisadas; entre as 49 
empresas que responderam ao questionário, 38 consideraram que sua política de meio 
ambiente está internalizada de uma forma reativa, ou seja, para atendimento mínimo e 
relutante com relação à legislação ambiental local e ao gerenciamento mínimo de seus riscos. 
 
Os  aspectos ambientais abordam a consciência por parte da indústria quanto a seus aspectos 
críticos em relação ao meio ambiente da região onde opera. A grande maioria reconhece os 
aspectos ambientais em sua cadeia produtiva; em uma escala de 1 à 5, obteve-se 3.67, uma 
média consideravelmente alta.  Embora haja consciência por parte da indústria quanto aos 
seus aspectos ambientais, pouco se faz. Isto se deve a alguns fatores como, falta de 
fiscalização rigorosa, consumidores que ainda não atentam-se à responsabilidade social por 
parte das empresas, etc. 
 
Os requisitos legais revelam que não há identificação e integração da legislação ambiental. 
As empresas não definem seus procedimentos para aferir o desempenho das ações sobre o 
meio ambiente; não fazem regularmente as auditorias ambientais para avaliar o cumprimento 
das exigências internas da empresa, dos requisitos legais e de seus princípios. Uma vez mais, 
evidencia-se a necessidade de uma fiscalização mais efetiva. 
 
Quanto aos objetivos e metas, as empresas provavelmente vem realizando esforço para 
melhorar seu atual desempenho ambiental. As empresas apontam como prioridade reconhecer 
a gestão do meio ambiente como uma das principais prioridade na organização e com fator 
determinante do desenvolvimento sustentável; estabelecer políticas, programas e 
procedimentos para conduzir as atividades de modo ambientalmente seguro. A média 
encontrada de 2.63  aponta para um cenário de melhorias. 
 
No que tange à gestão da qualidade do ar, mesmo sendo o quesito considerado como o 
primeiro e mais simples passo para a instalação do processo de gestão ambiental, ainda sim 
muitas empresas não o adota. A pesquisa aponta como necessário a implantação de uma rede 
de medição de poluentes atmosféricos, em complementação às existentes, para uma melhor 
avaliação da qualidade do ar na região. 
 
O controle de qualidade da água que é lançada no corpo receptor da região, processo 
também considerado dos mais simples para implantação, não é muito utilizado. Poucas são as 
empresas que realiza a gestão da qualidade da água; do total de 49, apenas 5 sinalizaram  com 
o monitoramento periódico de seus efluentes líquidos. Outro fator verificado, é que os 
métodos utilizados são precários, havendo a necessidade de sua modernização para que se 
possa fazer uma análise mais aprofundada da qualidade da água, quanto aos índices  
bacteriológicos dos recursos hídricos interiores, superficiais e subterrâneos, conforme as leis 
ambientais. 
 
Com referência à  gestão do consumo de água e energia,  mostra que quando se trata de 
economia interna a empresa o faz. A media 3.96 evidencia a preocupação quanto a 
racionalização do consumo de água e energia. Entretanto, as empresas não apresentam uma 
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caracterização dos principais usos das água na área potencialmente atingida pelo 
empreendimento. Como exemplo, desconhecem suas demandas atuais e futuras. Em relação à 
economia de energia e água, podemos dizer que se constitui num item potencial de redução de 
custos da empresa. A ligação entre a redução do consumo de energia e água, diminuição de 
despesas e preservação ambiental é um bom ponto de partida para a atuação da área de meio 
ambiente na organização e no engajamento dos empregados. Assim, é importante que as 
empresas analisadas desenvolvam uma auditoria interna em relação ao consumo de energia e 
água em seus diferentes centros de custos, a fim de identificar quais são os maiores 
consumidores dentro da organização e manter controle sobre eles. 
 
A gestão de resíduos e gestão de produtos perigosos, coadunam com a gestão da qualidade 
de ar e da água. A tarefa principal das empresas em relação a esses dois item é em relação à 
geração de resíduos. É importante identificar e conhecer o fluxo de resíduos, classificá-los 
segundo sua periculosidade e suas possibilidades de reaproveitamento e reciclagem, 
procurando eliminar ou reduzir a existência de resíduos na origem e desenvolvendo métodos 
seguros de transporte e descarte. 
 
A grande dúvida das empresas pesquisadas é de não saber se o investimento realizado com a 
questão ambiental será rentável, pois alegam que muitas vezes pode levar muito tempo para 
conseguir o retorno desse investimento.  A média de 2.84 deixa a entender que os altos 
investimentos estão deixando de ser empecilho para os projetos de gestão ambiental. A 
alocação de recursos financeiros para investir na melhoria de seu desempenho ambiental 
sustenta a resposta encontrada na questão 4,  que vislumbra um futuro mais promissor. 
 
Quanto às atribuições e responsabilidade  e  conscientização e treinamento, 
respectivamente,  obtiveram 15 respostas cada no valor 3, que segundo o critério de avaliação 
estabelecido no artigo, aponta que provavelmente as empresas vem realizando esforço de 
melhoria. O desempenho de uma organização está fortemente associado à qualidade de seus 
recursos humanos. Se uma empresa pretende implantar a gestão ambiental em sua estrutura 
organizacional, deve ter em mente que seu pessoal pode transformar-se na maior ameaça ou  
no maior potencial para que os resultados esperados sejam alcançados. No que se refere à 
conscientização dos empregados,  podem ser estruturados esquemas de remuneração e 
incentivo que propiciem a melhoria da qualidade ambiental. No setor químico, alguns temas 
específicos poderiam ser incluídos nos treinamentos existentes: Auditoria ambiental, 
Auditoria energética, Marketing verde, Administração de resíduos e reciclagem, 
Responsabilidade social da empresa etc. 
 
A comunicação interna ainda é precária, entretanto, a comunicação externa apresentou uma 
média de 3.57, resultado expressivo que confirma parte da literatura sobre a questão 
ambiental, onde diz que as empresas têm a necessidade de mostrar que é socialmente 
responsável, mesmo negligenciando muitas das leis estabelecidas. Como se trata de uma 
exigência relativamente nova por parte de alguns consumidores, nem estes têm noção do 
impacto ambiental dos produtos que atualmente consomem e do que devem exigir das 
empresas.  Para mudar esse cenário, uma das sugestões é seguir a atitude de alguns países, 
onde os produtos verdes são identificados por um selo ambiental, que acabam ajudando os 
consumidores a identificar os produtos benéficos ao ambiente. 
 
Verifica-se um  esforço crescente por parte das empresas no sentido de manter um sistema de 
informações atualizado em todos os setores. O controle operacional aponta que atividades 
ambientais estão se intensificando no interior das empresas,  estendendo-se gradualmente aos  
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stakeholders e ao restante da cadeia produtiva em seus vários estágios. A indústria química  
está agindo de forma a integrar toda a cadeia produtiva a ela ligada, transmitindo a seus 
clientes e fornecedores os valores e práticas ligados ao “ Atuação Responsável” . 
 
As ações de emergência e as medições apontam que as empresas estão no caminho certo e 
que as melhorias, tem sido captadas de forma fragmentada pelos funcionários e de forma mais 
intensa pelos órgãos de fiscalização, mas que as iniciativas são fruto da ação dos órgãos 
responsáveis. O melhor seria desenvolver e manter, nas áreas de risco potencial, planos de 
emergência idealizados em conjunto entre os setores da empresa envolvidos, os órgãos 
governamentais e a comunidade local, reconhecendo  a repercussão de eventuais acidentes. 
 
Finalizando, as avaliações ambientais e a melhoria contínua permitem concluir que os 
projetos ambientais já  efetuados, muitas vezes não são plenamente avaliados quanto ao seu 
desempenho e que as melhorias contínuas, na maioria das vezes, são induzidas por  pressões 
externas às empresas, por parte  da sociedade civil. É necessário às empresas avaliadas, 
continuar melhorando as políticas corporativas, os programas e performance ambiental tanto 
no mercado interno quanto externo, levando em conta o desenvolvimento tecnológico, o 
conhecimento científico, as necessidades dos consumidores e os anseios da comunidade, 
tendo como ponto de partida as regulamentações ambientais.  
 
O resultado de cada uma das 20 dimensões ambientais analisada, nos permite traçar a Roda da 
Gestão Ambiental (gráfico 1), que viabiliza  uma melhor compreensão de como a gestão 
ambiental esta internalizada nas  empresas químicas da região de Londrina. 
 
Gráfico 1.  Roda da Gestão Ambiental nas  Empresas Químicas 
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O gráfico 1, de uma forma geral, demonstra que a evolução das estratégias ambientais nas 
empresas está deixando de ser preocupação exclusivamente da produção, tornando-se uma 



 13

questão estratégica para um grande número de funções empresariais, com desdobramentos 
fundamentalmente econômicos e mercadológicos. Isto se deve, em parte, ao que se poderia 
chamar de “processo de institucionalização” das questões ambientais das empresas, que tem 
ocorrido em muitos campos organizacionais. 
 
Quanto às providências tomadas pelas empresas mediante pressões ambientais (quadro 2), 
obteve-se o seguinte: 38 adotam medidas imediatas para a solução de problemas (reativa);  08 
responderam que suas providências são a de adotar medidas preventivas que evitem novas 
ocorrências (ofensiva) e somente 04 disseram se antecipar aos problemas ambientais futuros, 
classificando-se assim como inovativa. 
 
Quadro 2 – Tipologia das estratégias ambientais frente as pressões ambientais 
Quanto as respostas estratégicas às pressões ambientais 
sua empresa se enquadra na tipologia 

Freqüência Absoluta Freqüência Relativa 

Reativa 38 77,6 % 

Ofensiva 08 16,3 % 

Inovativa 03 6,1 % 

Base de  Cálculo 49  

 
 
Conforme análise do quadro 2, a maioria das empresas caracteriza-se por uma postura reativa 
pertencente ao estágio 1, na classificação de Meredith (1994), adotando apenas as medidas 
exigidas pela legislação ambiental, tendo em vista as fiscalizações realizadas pelos órgãos de 
controle ambiental. Dessa forma, as empresas ainda estão muito preocupadas com o 
tratamento de “fim de tubo” e não têm desenvolvido esforços significativos e inovadores para 
viabilizarem as alternativas de minimizar ou  eliminar resíduos e economizar matérias-primas. 
 
Quanto ao foco das estratégias (quadro 3), obteve-se 45 respostas como sendo as estratégias 
voltada para o processo e apenas 04 voltada para o produto. 
 
Quadro 3 – Tipologia das estratégias ambientais quanto ao foco 
Quanto ao foco, a trajetória nas estratégias ambientais 
está direcionada para: 

Freqüência Absoluta Freqüência Relativa 

Processo 45 91,8 

Produto 04 8,2 

Base de  Cálculo 49  

 
 
As tipologias quanto ao foco das estratégias permitem menor grau de análise. Uma hipótese 
que se poderia formular é de que as estratégias dirigidas a processos e dirigidas a produtos 
variam em função do ambiente em que a organização está inserida e do tipo de formação das 
estratégias, se emergente ou deliberada. 
 
A pesquisa destaca a importância das Regulamentações e das Pressões Sociais como fortes 
contigenciadoras das estratégias ambientais empresariais, embora outros fatores têm-se 
tornado importantes, em particular a Melhoria na Reputação das Empresas e a busca de 



 14

Redução de Riscos. Esses foram os  quatro impulsos das ações ambientais mais citados na 
pesquisa, conforme pode ser verificado no quadro 4, apresentado a seguir. 
 
Quadro 4 – Fatores contigenciadores das estratégias ambientais empresariais.  
Regulamentações Ambientais 38 % 

Pressões Sociais 32 % 

Busca de Redução de risco 22 % 

Melhoria na Reputação 8 % 

 
 
 
7 CONCLUSÃO 
 
Os estudos discutidos neste artigo sobre a evolução, os fatores condutores e as tipologias de 
estratégias ambientais ressaltam algumas considerações importantes que merecem ser 
destacadas. 
 
Primeiro, mostram que tem havido evolução na natureza das ações ambientais empresariais, 
evolução esta em que as empresas analisadas se mostram inicialmente mais reativas e 
conformistas, e posteriormente mais ativas e atentas para as questões ambientais. Esta 
evolução, apesar de ser generalizada, não é uniforme, variando de indústria para indústria. 
Constata-se que as escolhas estratégicas que as empresas fazem quanto a serem mais ou 
menos ativa dependem, pelo menos em parte, da interpretação que os gestores fazem da 
questão ambiental, se como uma oportunidade ou um risco, um investimento ou um custo. 
 
Segundo, embora persistam as regulamentações como forte contigenciadoras das estratégias 
ambientais empresariais, outros fatores têm-se tornado importantes, em particular a melhoria 
na reputação das empresas e a busca de redução de riscos. Assim, poder-se-ia resumir as 
pressões ambientais que atuam sobre as empresas como provindas basicamente de quatro 
fontes: 1) das regulamentações ambientais, que têm-se desenvolvido em número, 
especificidade, abrangência e rigor; 2) da sociedade civil organizada, principalmente através 
dos movimentos ambientalistas, que têm multiplicado o número dos seus integrantes e têm se 
especializado e profissionalizado, tornando as suas ações cada vez mais eficazes; 3) dos 
mercados de produtos, que têm apresentado uma crescente tendência dos consumidores em 
preferir produtos com atributos ambientais e em valorizar empresas ambientalmente 
responsáveis; 4) e das fontes de recursos, sejam financeiros ou naturais, como energia, água, 
etc. 
 
Terceiro, observa-se que as questões ambientais das empresas têm atualmente dimensões 
econômicas (redução de custos, melhoria de eficiência ) e simbólicas (melhoria na reputação e 
na imagem das organizações). Na verdade, estas dimensões econômicas e simbólicas das 
ações, estruturas e estratégias entrelaçam-se para prover as condições necessárias à 
sobrevivência e ao crescimento das organizações.  
 
A pesquisa demonstrou que um dos grandes desafios para o desenvolvimento sustentável é a 
ausência de profissionalização. Não existe ainda uma formação profissional atuante no 
mercado. Torna-se imprescindível distinguir que a natureza dos objetivos e ações decorrentes 
das políticas ambientais são distintas daquelas perseguidas pelas empresas que possuem 
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finalidade lucrativa. É preciso buscar um enfoque adequado para as esferas de formulação, 
acompanhamento e avaliação de projetos nessa área. Se o que se pretende é o 
desenvolvimento sustentável, torna-se fundamental o acompanhamento do processo através 
do qual o objetivo será alcançado, muito embora, seja igualmente importante os resultados 
obtidos. 
 
As empresas do setor industrial  e em  específico as do setor químico devem ultrapassar a 
visão atual, constatada na pesquisa, para assumir a responsabilidade que lhe confere o poder 
político que têm. Passa-se assim, do simples marketing institucional, freqüentemente com 
objetivos paliativos, para uma atitude construtiva, e que as empresas possam desenvolver 
instrumentos e estratégias dentro das políticas ambientais e com amparo legal para conciliar o 
lucro com as atividades de sua organização. 
 
Por fim, ressalta-se a importância do papel das Universidades na criação e desenvolvimento 
de estudos e atividades ligadas às políticas ambientais, com conseqüente investimento na 
formação de um novo perfil de profissional capaz de gerenciar projetos e mudar o perfil de 
gestão das industrias no contexto dentro do qual está inserido.  Também, é importante 
salientar a necessidade de se realizar novas pesquisas, abrangendo outras empresas do setor 
químico e outros setores com o objetivo de conhecer as ações desenvolvidas nestas empresas, 
suas necessidades e suas fraquezas, para então traçar as políticas e desenvolver as ações 
visando a melhoria da performance ambiental e o aumento da competitividade destas 
empresas e setores no mercado nacional e internacional. 
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